INDICAÇÃO Nº    1965      DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Alex Similli da Silva, da E. E. Sadamita Ivassaki, situada em São Miguel Arcanjo, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.
PROJETO DE LEI Nº 63 de 2001.

Dispõe sobre a criação de viveiros de mudas de flores, arbustos e plantas

medicinais, nos Parques Estaduais.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica autorizada a criação, nos Parques Estaduais, de viveiros de

mudas de flores, plantas ornamentais e plantas medicinais da mata natural.

Artigo 2º - As mudas deverão ser vendidas por preço acessível aos visitantes

e/ou aqueles interessados;

Parágrafo único - Os recursos arrecadados deverão reverter em benefício ao

estímulo de pesquisas, coletas e formação de mudas, aplicados no próprio Parque.

Artigo 3º - Os Parques deverão fornecer junto as mudas, folhetos e materiais

educativos que orientem o uso e o manuseio das espécies colocadas à disposição

do público.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão à conta das

dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Considerando que: I - Os Parques Estaduais administrados pela Secretaria do Meio Ambiente, representam as últimas reservas de Mata Atlântica em nosso Estado;.II - nestes parques existem inúmeras espécies de flores como as bromélias, os arbustos como as manacás, os palmitos e diversas plantas naturais; III - inúmeras pessoas desejam mudas dessas espécies e não podem retirar do Parque para não infringirem as leis vigentes de proteção ambiental; Seria interessante e significativo, que os núcleos administrativos dos Parques, criassem viveiros ou estufas que produzissem essas mudas e comercializassem as mesmas em seus estabelecimentos, tanto para visitantes ou aqueles que procurassem o Parque para esse fim. Enfim que os Parques coletassem e produzissem essas mudas de flores, árvores e até plantas medicinais como o "Pacová", a "Quina" e outras, diversos tipos de folhas e raízes que são consideradas medicinais. Dessa maneira seriam arrecadados recursos que poderiam auxiliar nas pesquisas educacionais e manutenção do viveiro. Por outro lado poderíamos evitar a depredação e a invasão dos ambientes preservados, por parte de pessoas que necessitassem dessas plantas.”






Sala das Sessões, 
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Cesar Callegari
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